
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 714.291 - PR (2005/0003712-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA E 

OUTROS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALTAIR ANTÔNIO SCARIOT 
ADVOGADO : CELITO LUCAS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
RURAL. PUBLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS LOCAIS DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 605 DA CLT. 
NECESSIDADE. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE E 
EXIGIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE.
1. Discute-se a viabilidade da cobrança da contribuição sindical rural na hipótese 
em que o sujeito ativo descumpre o dever de notificar o devedor na forma exigida 
pelo art. 605 da CLT.
2.  Em julgamento de recurso representativo da controvérsia (art. 543-C do 
CPC), o STJ definiu que a publicação de editais, para fins de notificar sobre o 
lançamento do tributo em questão, deve ser feita em jornal de grande circulação 
local, porquanto apenas a notificação por Diário Oficial não é suficiente ao 
cumprimento dos princípios da publicidade e da não surpresa ao contribuinte 
(REsp 1.120.616/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
30.11.2009).
3. Como a regular notificação do sujeito passivo é condição para que o crédito se 
torne exigível, é possível que o julgador conheça de ofício dessa questão; afinal, 
sem o requisito da exigibilidade, o processo deixa de ser instrumento necessário 
para a cobrança. Precedentes do STJ.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha.

Brasília, 06 de setembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RECURSO ESPECIAL Nº 714.291 - PR (2005/0003712-4) (f)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA E 

OUTROS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALTAIR ANTÔNIO SCARIOT 
ADVOGADO : CELITO LUCAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do extinto Tribunal de Alçada do Estado do Paraná assim 

ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL –  CONTRIBUIÇÃO PARAFISCAL 
– NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO E 
LANÇAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – PUBLICAÇÃO 
OBRIGATÓRIA DE EDITAIS DISPOSTOS NO ART. 605 DA CLT – 
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE DOS ATOS – AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DE AGIR E POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO – 
CONHECIMENTO "EX OFFICIO", EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. RECURSO CONHECIDO PARA 
EXTINGUIR O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

As condições da ação, por ser questão de interesse público, podem 
ser analisadas, de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, na forma do § 
3° do artigo 267 do CPC (fls. 247-248).

Os recorrentes afirmam que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa 

aos arts. 267, VI, § 3°, e 515 do CPC; 578, 579, 583, 586, 587, 605 e 606 da CLT. 

Sustentam, em suma, que foram preenchidas as condições da ação e que não há nulidade na 

cobrança da contribuição sindical rural.

Sem contrarrazões (fl. 372). 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 714.291 - PR (2005/0003712-4) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Discute-se a viabilidade da cobrança da contribuição sindical rural na hipótese em que o 

sujeito ativo descumpre o dever de notificar o devedor na forma exigida pelo art. 605 da CLT, 

verbis:

Art. 605 - As entidades sindicais são obrigadas a promover a 
publicação de editais concernentes ao recolhimento do imposto sindical, durante 3 
(três) dias, nos jornais de maior circulação local e até 10 (dez) dias da data fixada 
para depósito bancário. 

Em julgamento de recurso representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC), 

o STJ definiu que a publicação de editais, para fins de notificação do lançamento do tributo em 

questão, deve ser feita em jornal de grande circulação local, porquanto apenas a notificação 

por Diário Oficial não é suficiente ao cumprimento dos princípios da publicidade e da não 

surpresa ao contribuinte. Confira-se:

DIREITO TRIBUTÁRIO E SINDICAL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. PUBLICAÇÃO DE 
NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS LOCAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 605 DA CLT. NECESSIDADE. CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE E EXIGIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME 
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A demanda questiona a aplicabilidade do procedimento previsto 
no art. 605 da CLT como condição para cobrança da contribuição referida, ao 
fundamento de que os editais publicados no Diário Oficial cumprem a finalidade 
da lei e, assim, há obediência ao princípio da publicidade, sendo prescindível sua 
publicação em jornal de grande circulação.

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de que a publicação de editais, para fins de notificação do lançamento da 
contribuição sindical rural prevista no art. 605 da CLT, deve ser feita em jornal de 
grande circulação local. A publicação de editais no Diário Oficial, tão somente, 
não é suficiente ao cumprimento dos princípios da publicidade e da não surpresa 
ao contribuinte. Precedentes: AgRg no Ag 728.461/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/6/2009; AgRg no REsp 
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1.048.305/PR, Rel. Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
18/3/2009; AgRg no Ag 922.099/PR, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 19/6/2008; 
AgRg no Ag  855.205/PR, Relator Ministro Humberto Martins, DJ 5/6/2008; 
REsp 965.941/PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 8/5/2008; AgRg no 
REsp 717.617/PR, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 3/4/2008.

3. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

4. Recurso especial não provido. 
(REsp 1120616/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 30/11/2009).

Como a regular notificação do sujeito passivo é condição para que o crédito se 

torne exigível, é possível conhecer de ofício dessa questão; afinal, sem o requisito da 

exigibilidade, o processo deixa de ser instrumento necessário para a cobrança. Cito 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL. FALTA DE PUBLICAÇÃO DE EDITAIS EM JORNAIS DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO. ART. 605 DA CLT. EXTINÇÃO DE OFÍCIO DO 
PROCESSO DE COBRANÇA POR IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO. ART. 267, VI, §3º, DO CPC.

1. "A publicação de editais, para fins de notificação do lançamento 
da contribuição sindical rural prevista no art. 605 da CLT, deve ser feita em jornal 
de grande circulação local. A publicação de editais no Diário Oficial, tão somente, 
não é suficiente ao cumprimento dos princípios da publicidade e da não surpresa 
ao contribuinte" (recurso representativo da controvérsia REsp. 1.120.616 / PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 25/11/2009).

2. "A notificação do sujeito passivo da relação tributária constitui 
requisito de exigibilidade do crédito, representando, portanto, matéria de ordem 
pública passível de ser conhecida ex officio por parte do magistrado" (EREsp. 
723.605 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
8.10.2008).

3. Recurso especial não provido.
(REsp 734.429/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
RURAL. PUBLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS LOCAIS. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 605 DA CLT. NECESSIDADE. CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE E EXIGIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA NÃO-SURPRESA FISCAL. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.120.616/PR, DJ DE 
30/11/2009. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
VIOLAÇÃO AO ART. 515 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF.

1. Inexiste ofensa ao art. 515 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.

2. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que 
inviável a apreciação, sem sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não 
se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 
282 e 356 do STF.

3. A notificação do lançamento do crédito tributário constitui 
condição de eficácia do ato administrativo tributário, mercê de figurar como 
pressuposto de procedibilidade de sua exigibilidade.

4. Hipótese em que a controvérsia a ser dirimida nos presentes 
autos cinge-se aos seguintes tópicos: (a) se há a necessidade de publicação de 
editais em jornais de circulação local; e (b) sendo publicado o edital no Diário 
Oficial torna-se desnecessária sua publicação em jornal local de maior circulação.

5. A notificação constitui-se ato administrativo de intercâmbio 
procedimental que imprime eficácia a outro ato administrativo - o lançamento - no 
sentido de dar ciência ao sujeito passivo da formalização do crédito tributário e 
dos termos de sua exigibilidade, consoante a lição de Paulo de Barros Carvalho, 
in "Curso de Direito Tributário", Saraiva , 1998, p. 274.

6. Consectariamente, a sua falta implica em ausência de 
pressuposto válido e regular de constituição e desenvolvimento do processo.

(...)
13. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1088290/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 16/03/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2005/0003712-4 REsp 714.291 / PR

Números Origem:  2258839               504200

PAUTA: 06/09/2012 JULGADO: 06/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALTAIR ANTÔNIO SCARIOT
ADVOGADO : CELITO LUCAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Sindical - Contribuição Sindical

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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